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Exercício: 2002

DECADÊNCIA - AJUSTE ANUAL - LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO - Sendo a tributação das pessoas fisieas sujeita a ajuste
na declaração anual e ind ependente do ex ame prévio da autoridade
administrativa, o lançamento á por homologação, hipótese em que o direito
de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos, contados de 31 de
dezembro de cada ano-calendário questionado.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - INFORMAÇÃO DOS RENDIMENTOS
NA DECLARAÇÃO Dk AJUSTE ANUAL - DEVER DO
CONTRIBUINTE - É dever do contribuinte informar os rendimentos
tributáveis sujeitos ao ajuste anual nos campos próprios das correspondentes
declarações de rendimentos e, conseqüentemente, calcular c pagar o montante
do imposto apurado. Desta forma, os rendimentos comprovadamente
omitidos na Declaração de Ajuste Anual, detectados em procedimentos de
oficio, serüd adicionados, para efeito de cálculo do imposto devido, à base de
cálculo declarada.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL - GASTOS E/OCT APLICAÇÕES
INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA - LEVANTAMENTO
PATRIMONIAL - FLUXO FINANCEIRO - BASE DE CÁLCULO -
APURAÇÃO MENSAL - O fluxo financeiro de origens e aplicações de
recursos será apurado mensalmente, considerando-se todos os ingressos e
dispêndios realizados, no mês, pelo contribuinte. Dessa forma, a
determinação do acréscimo patrimonial a descoberto, considerando-se o
conjunto anual de operações, não pode prevalecer, uma vez que na
determinação da omissão, as mutações patrimoniais devem ser levantadas
mensalmente.

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÉCIO E MULTA ISOLADA -
CONCOMITÂNCIA - E incabível, por expressa disposição legal, a aplicação
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concomitante de multa de lançamento de ofício exigida com o tributo ou
contribuição, com multa de lançamento de oficio exigida isoladamente.

Preliminar rejeitada.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de decadência argüida pelo recorrente e, no mérito, por maioria de votos, DAR
provimento parcial ao recurso para excluir da exigência o item 002 do Auto de Infração
(Acréscimo patrimonial a Descoberto) c a multa isolada do carnê-leão, aplicada de forma
concomitante com a multa de oficio, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado. Vencida a Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, que
provia parciahnente o recurso, tão somente, para excluir da exigência o item 002 do Auto de
Infração.
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EDITADO EM: 12 MAR 2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria Lúcia Moniz de Aragão 	 jil

Calomino Astorga, Pedro Anan Júnior, Antonio Lopo Martincz, Helenilson Cunha Pontes,
Gustavo Lian Haddad (Vice-Presidente) e Nelson Mallmann (Presidente). 	 A

• .

Relatório

FERNANDO FERNANDES MEIAS BESSA, contribuinte inscrito no
CPF/MF sob o n. " 370.760.517-53, residente na cidade de La Paz — Bolívia, à Praça Isabel
Católica n° 2.478 - Bairro Centro, representado pelo seu bastante procurador JOSELINO
FRANCISCO DE MENEZES, contribuinte inscrito no CPF/ME 698.383.755-91, residente e
domiciliado na cidade de Aracaju -, Estado de Sergipe, a Rua Francisco Gumercindo Bessa, n°
82— Bairro Viragem, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Aracaju - SE,
inconformado com a decisão de Primeira Instância de Os. 60/63, prolatada pela Terceira Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador - BA, recorre, a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição
de fls. 67/72.
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Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 24/07/2006, o Auto
de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 03/09), com ciência através de AR, em
01/08/2006 (fls. 36), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$
2.014.607,42 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de
imposto de renda pessoa física, acrescidos da multa de lançamento de oficio norrnal 75%, da
multa exigida isoladamente pela falta de recolhimento do camê-leão (concomitante com a
multa de oficio) e dos juros de mora de, no mínimo, I% ao mês, calculado sobre o valor do
imposto de renda relativo ao exercício de 2002, correspondente ao ano-calendário de 2001.

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização,
relativo ao ano-calendário de 2001, onde a autoridade lançadora entendeu haver as seguintes
irregularidades:

I — OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DÊ FONTES NO
EXTERIOR: Omissão de rendimentos recebidos de fontes pagadoras situadas no exterior, no
valor de U$$ 28443,34 (vinte e oito mil quatrocentos c quarenta e três dólares americanos c
trinta e quatro eents), indevidamente classificados pelo contribuinte como rendimentos isentos
e não tributáveis, informados na referida declaração com o valor de RS 71.958,80. Infração
capitulada nos artigos 1" ao 3' §§, e S° da Lei n°7.713, de 1988; artigos 1' ao 4' da Lei IV
8.134, de 1990; artigo 60 da Lei n" 9.250, de 1995 e artigo 1° da Lei n°9.887, de 1999. 	 •

2 — ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: Omissão de
rendimentos tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, onde se verificou excesso de
aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos declarados/comprovados. Ou seja,
usando corno variação patrimonial o valor dos Bens e Direitos em 31/12/2001 informado na
declaração retihcadora do IRPF (RS 2.946.872,37) menos o valor dos Bens e Direitos em
31/12/2000 informados na declaração do IRPF/2002 (R$ 0,00) menos RS 3.240,00 referentes a
três dependentes menos R$ 71.958,80 infonnados na declaração IRPF/2001 como rendimentos
isentos resultando um total de RS 2.871.673,57: Infração capitulada nos artigos 1" ao 3' e §§,
da Lei no 7.713, de 1988; artigos	 e 2', da Lei n°8.134, de 1990 e artigo 1° da Lei n' 9.387, de
1999.

3 — MULTAS ISOLADAS — FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPE
DEVIDO A TITULO DE CARNE-LEÃO: Falta de recolhimento do Imposto de Renda da
Pessoa Física devido a titulo de camê-letio. Infração capitulada no artigo 8" da Lei n" 7.713, de
1988, combinado com os artigos 43 e 44, § ir, inciso	 da Lei n°9.430, de 1996.

Em sua peça impugnatória de lis. 37/42, apresentada, tempestivamente, em
29/08/2006, o autuado se indispõe contra a exigência fiscal, solicitando que seja acolhida a
impugnação para tomar insubsistente o auto de infração, com base, em síntese, nos seguintes
argumentos:

- que se verifica que na tributação dos rendimentos recebidos do exterior, a
fiscalização, também não comprova que os rendimentos tributados no auto de infração são, de
fato, passíveis de tributação pelo MPB o que, na prática, já ocorreu no pais em que os
rendimentos foram auferidos, no entanto, autua-se pelo simples fato de não se comprovar com
documentação estrangeira os valores incluidos na declaração de ajuste;

- que, de outro modo, caso a exação seja mantida, ao menos, o valor de RS
52.520,22, deveria ser rateado entre os meses de março a dezembro de 2001, de modo que
sejam alcançados pela decadência os valores cujos prazos de lançamento já se encontravam
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esgotados na data da ciência do lançamento, em 01/08/06, ou seja, com vencimentos até
31/07106;

- que, quanto ao suposto acréscimo patrimonial, não há como considerar, para
fins de tributação do IRRF, que o valor de tais bens foram adquiridos em 31/12/2001. Na
verdade, o que houve foi uma intenção de regularizar incorreções nos preenchimentos das
declarações de bens informadas nas declarações anuais de ajuste de anos-calendário anteriores,
portanto, já alcançados pelo instituto da decadência acima citado, ainda que o impugnante não
conseguisse comprovar mediante documentação traduzida para o idioma português;

- que, em resumo, para fatos geradores ocorridos ate 31/07/2006, decaiu o
direito de lançamento de oficio em 31/07/2006. Com efeito, é cediço que desde e
principalmente após o avento da Lei n°8.383, de 1991 o fato gerador do imposto de renda é
mensal, ocorre, porém que alguns abatimentos e deduções só podem ser deduzidas em 31 de
dezembro, como é o caso das deduções com despesas médicas e despesas com instrução, para
isso serve a Declaração de Ajuste Anual;

- que estando assente que não ocorreu nos autos à hipótese de awavamento
de multa, leia-se, multa majorada em face de dolo, fraude eiou simulação, não está autorizado o
fisco a ampliar o prazo dccadencial.

Após resumir os fatos constantes da autuação c as principais razões
apresentadas pelo impugnante, a Terceira Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Salvador - BA decide julgar parcialmente procedente o lançamento mantendo,
em parte, o crédito tributário lançado, com base, em sintese, nas seguintes considerações:

- que se tratando de rendimentos em 2001, ainda que se admita que a
tributação seja mensal, a contagem do prazo somente se inicia no primeiro dia do ano seguinte,
ou seja, em janeiro de 2002, concluindo-se em 31/12/2006. Logo, deve-se considerar
tempestivo o lançamento efetuado em agosto de 2006;

- que os rendimentos recebidos do exterior foram declarados pelo
contribuinte como isentos do imposto de renda. Tratando-se de rendimentos, a regra é que
sejam considerados fato gerador do tributo, independentemente da sua natureza, como dispõe o
artigo 3 0, § I', da Lei n't 7.713, de 1988;

•
- que o direito à isenção do imposto é urna exceção a esta regra geral, e por

isso deve ser comprovado por quem alega poder usutnim deste beneficio. O interessado, porém,
não comprova nem justifica por que seriam isentos os rendimentos declarados. Menciona que
"na prática" já foram tributados no exterior, mas não comprova que seja este o caso. Conclui-se
que não houve a alegada falha no lançamento, pela ausência de determinação da matéria
tributável, uma vez que se trata de rendimentos declarados pelo próprio contribuinte. Cabe
observar ainda que este rendimento foi abatido na variação patrimonial lançada de oficio;

- que o lançamento baseou-se em variação patrimonial de R$ 2.946.872,37,
declarada pelo próprio contribuinte . para 2001. A sua situação patrimonial no inicio do ano era
nula. Afirma que o patrimônio já havia sido adquirido em anos anteriores. Se fosse este o caso,
os dados declarados estariam errados, pois o saldo inicial não poderia ser nulo. Mas caberia,
neste caso, ao interessado o ônus de comprovar o erro cometido, como dispõe o artigo 147, §
1°, do Código Tributário Nacional (CTN);

- que a multa isolada por falta de antecipação do camê-leão foi reduzida pela
Lei it 1L488, de 15 de junho de 2007, de 75% para 50%, beneficiando o autuado.

4
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A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FÍSICA IRPF

Ano-calendário: 2001

RENDIMEiV7OS ISENTOS ISENÇÃO NÃO COMPROVADA.

Não se demonstrando a natureza isenta dos rendimentos
declarados, cabe inclui-los de oficio na base tributável.

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DECLARADA.

A variação patrimonial declarada e não justificada pelos
recursos disponíveis, quando não for apresentada prova de erro
na declaração, equivale a rendimentos omitidos.

REDUÇÃO DA MULTA ISOLADA. RETROATIVIDADE
BENÉFICA.

Aplica-se retroutimmente aos casos ainda não julgados a
legislação que reduziu a multa isolada, de 75% para 50%.

Lançamento Procedente em Parle.

Cienti ficado da decisão de Primeira Instância, em 18/10/2007, conforme
Termo constante às lis. 64/66, o recorrente internos, tempestivamente (14/11/2007), o recurso
voluntário de lis. 67/72, no qual. demonstra irresionaeão contra a decisão supra ementado,
baseado, em síntese, nos niesmos argumentos apresentados na fase impugnatória.

É o relatório.

•
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Voto

Conselheiro Nelson Mallmann, relator

O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

As matérias em discussão, conforme visto do relatório, versam sobre imposto
de renda pessoa física, diante da constatação de omissão de rendimentos tributáveis na
declaração, já que o contribuinte, na visão da autoridade lançadora, deixou de declarar a
totalidade dos rendimentos tributáveis recebidos no exterior, repercutido em omissão de
rendimentos recebidos no exterior; acréscimo patrimonial a descoberto c aplicação de multa
isolada pela falta de recolhimento do camê-leão sobre os rendimentos recebidos do exterior.

Inconfommdo, em virtude de ter logrando êxito na instância inicial, o
contribuinte apresenta a sua peça recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais pleiteando a reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde, argui,
preliminarmente, a decadência do direito de lançar o período de 01/01/2001 até 31/07/2001, já
que entende que não há prova no processo que caracterizasse ter havido fraude, sonegação ou
conluio e, no mérito, tece várias considerações sobre a impossibilidade de se tributar às 	 •
matérias lançadas pelo fisco. 	 •

Desta forma, a discussão neste colegiado se prende a preliminar dc
decadência c, no mérito, a discussão se prende, basicamente, sobre os rendimentos recebidos
no exterior e não oferecidos à tributação no Brasil c acréscimo patrimonial a descoberto
apurado de forma anual.

Quanto à decadência do direito de a Fazenda Pública constituir crédito
tributário estou filiado a corrente que defende que a modalidade de lançamento a que se sujeita
o imposto sobre a renda de pessoas físicas é a do lançamento por homologação, cujo fato
gerador se completa no enceramento do ano-calendário, ou seja, em 31 de dezembro de cada 	 •
ano-calendário. !-

A decadência em matéria tributária consiste na inércia das autoridades fiscais,
pelo prazo de cinco anos, para efetivar a constituição do crédito tributário, tendo por inicio da
contagem do tempo o instante cm que o direito nasce. Durante o qüinqüênio, qualquer
atividade por parte do fisco em relação ao tributo faz com que o prazo volte ao estado original,
ou seja, no caso de um tributo cujo prazo para sua decadência esteja para ocorrer faltando um
dia, e ocorrendo o lançamento por parte do fisco, não há mais que se falar cm decadência.

Inércia em matéria tributária é a falta de iniciativa das autoridades fiscais cm
tomar uma atitude para reparar a lesão sofrida. Tal inércia, dia a dia, corrói o direito de agir, até
que ele se perca — é a fluência do prazo decadencial.

É de se esclarecer, que os fatos geradores das obrigações tributárias são
classificados como instantâneos ou complexivos. O fato gerador instantâneo, como o próprio
nome revela, dá nascimento à obrigação tributária pela ocorrência de um acontecimento, sendo
este suficiente por si sé (imposto de renda na fonte). Em contraposição, os fatos geradores
complexivos são aqueles que se completam após o transcurso de um determinado período de
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tempo e abrangem um conjunto de fatos e circunstâncias que, isoladamente considerados, são
destituídos de capacidade para gerar a obrigação tributária exigível. Este conjunto de fatos se
corporifica, depois de detenninado lapso temporal, em uru fato imponivel. Exemplo clássico de
tributo que se enquadra nesta classificação ele fato gerador complexivo é o imposto de renda da
pessoa física, apurado no ajuste anual.

Aliás, a despeito da inovação introduzida pelo artigo 20 da Lei n° 7.713, de
1988, pelo qual estipulou-se que "o imposto de renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, a medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem recebidos", há que se
ressaltar a relevância dos arts. 24 e 29 deste mesmo diploma legal c dos arts. 12 e 13 da Lei n°
8.383, de 1991 mantiveram o regime de tributação anual (fato gerador' complexivo) para as
pessoas físicas.

Não há dúvidas, que a base de cálculo da declaração de rendimentos abrange
todos os rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário diminuído da6 deduções
pleiteadas.

Não e sem razão que o § 2 0 do art. 2° do decreto n" 3.000, de 1999 —RIR/99,
cuja base legal é o art. 2" da lei ri" 8.134, de 1990, dispõe que: "O imposto será devido
mensalmente na medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem
prejuízo do ajuste estabelecido no art. 85". O ajuste de que trata o artigo 85 do RIR199 refere-
se à apuração anual do imposto cle renda, da declaração de ajuste anual, relativamente aos
rendimentos percebidos no ano-calendário.

Em relação ao cômputo mensal do prazo deeadencial, como dito,
. anteriormente, é de se observar que a Lei n°7.713, de 1988, instituiu, com relação ao imposto

de renda das pessoas fisicas, a tributação mensal à medida que os rendimentos forem auferidos.
Contudo, embora devido mensalmente, quando o sujeito passivo deve apurar e recolher o
imposto de renda, o seu fato gerador continuou sendo anual. Durante o decorrer do ano-
calendário o contribuinte antecipa, mediante a retenção na fonte ou por meio de pagamentos
espontâneos e obrigatórios, o imposto que será apurado em definitivo quando da apresentação
da Declaração de Ajuste Anual, nos te,	 mos, especialmente, dos artigos 9' e 11 da Lei n°8.134,
de 1990. É nessa oportunidade que o fato gerador do imposto de renda estará concluído. Por ser
do tipo complexivo, segundo a classificação doutrinária, o fato gerador do imposto de renda
surge completo no ultimo dia do exercicio social. Só então o contribuinte pode realizar os
devidos ajustes de sua situação de sujeito passivo, considerando os rendimentos auferidos, as
despesas realizadas, as deduções legais por dependentes e outras, as antecipações feitas c,
assim, realizar a Declaração de Imposto de Renda a ser submetida à homologação do Fisco.

Ora, a base de cálculo da declaração de rendimentos abrange todos os
rendimentos tributáveis recebidos durante o anu-calendário. Desta forma, o fato gerador do
imposto apurado relativamente aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano.

No caso on discussão, vale a pena traçar alguns comentários acerca do
• denominado lançamento por homologação, previsto no art. 150, caput, do Código Tributário

Nacional, no qual o contribuinte auxilia ostensivamente a Fazenda Pública na atividade do
lançamento, cabendo ao fisco realizá-lo de modo privativo, homologando-o, conferindo a sua
exatidão. Verifica-se, que o grau de participação do particular nesta espécie de lançamento
atinge nível de suficiência capaz de compor a pretensão tributária limitando-se a autoridade
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administrativa competente tão-somente a uma atividade de controle a posteriori do
procedimento de apuração exercido.

No lançamento por homologação, o direito subjetivo da Fazenda Nacional em
constituir créditos tributários decai em cinco anos a contar da ocorrência do fato imponivel, nos
termos do art. 150, § 4° do Código Tributário Nacional.

A jurisprudência pacificou-se no sentido de que o prazo decadencial para
Fazenda Pública constituir credito tributário no lançamento por homologação é de 5 (cinco)
anos a contar da ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude
ou simulação.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do Código Tributário
Nacional, ocorre o lançamento por homologação quando a legislação atribui ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual,
tomando conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistiudo
essa homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador
do tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o
montante e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

Ora, o próprio Código Tributário Nacional fixou periodos de tempo
diferenciados para atividade da administração tributária. Se a regra era o lançamento por
declaração, que pressupunha atividade prévia do sujeito ativo, determinou o art. 173 do
Código, que o prazo qüinqüenal teria inicio a partir "do dia primeiro do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter si cio efetuado", imaginando um tempo hábil para que
as informações pudessem ser compulsadas e, com base nelas, a administração tributária
preparasse o lançamento. Essa e a regra básica da decadência.

Dc outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado, fixou e Código,
também, regra excepcional de tempo para a prática dos atos da administração tributária, onde
os mesmos cinco anos já não mais dependem de urna carência para o início da contagem, uma
vez que não se exige a prática de atos administrativos prévios. Ocorrido o fato gerador, já nasce
para o sujeito passivo à obrigação de apurar e liquidar o crédito tributário, sem qualquer
participação do sujeito ativo que, de outra parte, já tem o direito de investigar a regularidade
dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo a cada fato gerador, independente de qualquer
informação ser-lhe prestada. E o que está expresso no § 4", do artigo 150, do CTN.

Nesta ordem, é de se refutar, também, o argumento daqueles que entendem
que só pode haver homologação se houver pagamento e, por conseqüência, como o lançamento
efetuado pelo fisco decorre da falta de recolhimento de imposto de renda, o procedimento
fiscal não mais estaria no campo da homologação, deslocando-se para a modalidade de
lançamento de oficio, sempre sujeito à regra geral de decadência do art. 173 do Código
Tributário Nacional.

É fantasioso. Em primeiro lugar, porque não é isto que está escrito no caput
do art. 150 do CTN, cujo comando não pode ser sepultado na vala da conveniência
interpretativa, porque, queiram ou não, o citado artigo define com todas as letras que "o
lançamento por homologação (...) opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expresumente a homologa".

O que é passível de ser ou não homologada é a atividade exercida pelo sujeito
passivo, em todos os seus contornos legais, dos quais sobressaem os e Feitos tributários. Limitar

•
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a atividade de homologação exclusivamente à quantia paga significa reduzir a atividade da
administração tributária a um nada, ou a um procedimento de obviedade absoluta, visto que
toda quantia ingressada deveria ser homologada e, a contrario sensu, não homologando o que
não está pago.

Em segundo lugar, mesmo que assim não fosse, é certo que a avaliação da
suficiência de uma quantia recolhida implica, inexoravelmente, no exame de todos os fatos
sujeitos à tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa tendente à
homologação fica condicionado ao "conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
na linguagem do próprio CTN".

Faz-se necessário lembrar, que a homologação do conjunto de atos praticados
pelo sujeito passivo não é atividade estranha à Fiscalização federal.

Ora, quando o sujeito passivo apresenta declaração com prejuízo fiscal num
exercício e a fiscalização reconhece esse resultado para reduzir matéria a ser lançada em
período subseqüente, ou no mesmo período-base, ou na área do IPI, com a apuração de saldo
credor num determinado período de apuração, o que traduz inexistência de obrigação a cargo
do sujeito passivo. Ao admitir tanto a redução na matéria lançada como a compensação de
saldos em períodos subseqüentes, estará a fiscalização-homologando aquele resultado, mesmo
sem pagamento.

Assim sendo, ainda que não haja pagamento, ocorrendo o fato imponivel, isto
é, nascida à obrigação tributária, após o decurso de 5 (cinco) anos considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário se a Fazenda, nesse período,
permanecer silente, privilegiando o principio que o direito não socorre ao que dorme.

Não há dúvidas, de que o legislador tributário, com a criação do lançamento
por homologação, procurou uma forma de contornar a problemática da estrita vinculação do
ato de lançamento à autoridade administrativa (daí a impossibilidade no direito pátrio de se
falar no impropriamente denominado "autolançamento") a despeito da existência de tributos
cuja natureza exige a sua apuração, quantificação c, conforme o caso, o seu recolhimento, sem
prévia manifestação da administração (exs: tributos sujeitos à retenção na fonte e os impostos
indiretos, tais como o ICMS e o IPI). A doutrina, no entanto, diante à insuficiência da
construção normativa engendrada pelo legislador tributário, identifica contradições e
incoerências no tratamento da matéria.

Da mesma forma, não há dúvidas, que a homologação expressa ou tácita
termina sendo a forma pela qual o fisco, concordando com a apuração realizada pelo
contribuinte, realiza o lançamento tributário.

Assim, objeto da homologação é a atividade de apuração, e não o pagamento
do tributo.

.	 ,
E a atividade que, diante de determinada situação de fato, afinna existente o

tributo e apura o montante devido, ou afirma inexistente o tributo e assim ausente a
possibilidade de constituição de crédito tributário. É aquela atividade que, sendo privativa da
autoridade administrativa, é cm certos casos, por força de lei, desenvolvida pelo contribuinte e
assim, para que possa produzir os efeitos jurídicos do lançamento carece da homologação.

I SAKAKIH ARA, 1999, p. 584
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Com esta a autoridade faz sua aquela atividade de fato desempenhada pelo contribuinte. Assim,
se o contribuinte fez a apuração e influamo o valor do tributo ao fisco, prestando a informação
(DCTF, C3IA, etc.), a autoridade administrativa pode fazer o lançamento, simplesmente
homologando aquela apuração feita pelo contribuinte, e se não houve o pagamento, notificá-lo
para pagar, tal como se houvesse terminado um procedimento administrativo de lançamento de
oficio.

Não obstante o art. 150, em seu parágrafo primeiro, refira-se à homologação
do lançamento, e em seu parágrafo quarto contenha a expressão "considera-se homologado o
lançamento", na verdade não se homologa o lançamento, pois o lançamento, nesta hipótese,
consiste precisamente na homologação.Homologação da atividade de apuração ou
determinação do valor do tributo e, sendo o caso, da penalidade, que a final consubstanciam o 	 •
crédito tributário. O que existe antes da homologação Mio é, em termos jurídicos, um
lançamento. 'Toda a atividade material desenvolvida pelo contribuinte para a determinação do
valor devido ao fisco não é, do ponto de vista ágorosamente juridico, o lançamento, pois esta é
atividade privativa da autoridade administrativa. Atividade que, em se tratado de lançamento
por homologação, consiste simplesmente na homologação. (É certo que o § 1°, do art. 150,
referindo-se à homologação do lançamento, parece admitir que se deve considerar a atividade
de apuração, desenvolvida pelo contribuinte, corno lançamento. Cuida-se, porém, de simples
impropriedade terminológica. A palavra lançamento, ai, está empregada no sentido de apuração
do valor do tributo. Não no sentido técnico jurídico de constituição do crédito tributário).

Neste momento, acredittunos ser interessante fazer uma abordagem nas
formas de interpretações existentes:

•

A) Sujeito passivo apura e recolhe integralmente ou parcialmente o
- tributo 'devido: Quando o sujeito passivo apura o valor devido, c recolhe integralmente o

tributo, trata-se da situação Tática ideal que o legislador previu ao contemplar com uni lapso
temporal menor para a ocorrência da decadência. É a própria essência do lançamento por
homologação. O dies a titio, ou o termo inicial para contagem do prazo decadeneial, é a partir
do fato gerador. Como suporte Tático no do artigo 150, § 4.° do CTN. Quando o recolhimento é
menor que o valor devido, ou seja, é parcial o posicionamento predominante na doutrina leva a
considerar a hipótese como similar à anterior. Ou seja, independente se o recolhimento for
integral ou parcial, o termo inicial para contagem se inicia da ocorrência do fato gerador.

B) Sujeito passivo apura e não recolhe o tributo devido: Essa hipótese
	 provoca divergência ria doutriritukpendendo do entendimento adotado com relação ao objeto 

da homologação. Quando o objeto da homologação é o pagamento, e não ocorrendo, a regra a
ser aplicada é do artigo 173, 1 do CTN, sendo o termo inicial para contagem do prazo
decadencial o primeiro dia do exercício seguinte. S; por acaso, o objeto da homologação é o
procedimento realizado pelo sujeito passivo inclina-se a aceitar que o termo inicial obedecerá
ao artigo 150, § 4.° do CTN.

C) Sujeito passivo não apura e não recolhe o tributo devido: Nessa
situação, independentemente do posicionamento adotado cor " relação ao objeto da
homologação, existem aqueles, que entendem que não há o que se homologar e nestes casos o
Fisco deveria utilizar o lançamento de oficio, onde o dies a ima, para contagem do prazo
decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte, na forma do artigo 173, I do CTN.

Entretanto, a minha posição pessoal é que objeto da homologação é a
atividade exercida pelo contribuinte, e não o procedimento de apuração ou o pagamento do
tributo. Aliás, esta é a posição majoritária no Conselho de Contribuintes do Ministério da

lo
•

•
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Fazenda, órgão julgador de segunda instância dos processos em matéria tributária na área
federal, conforme os acórdãos abaixo relacionados:

IRPF - DECADÊNCIA TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO
POR HOMOLOGAÇÃO -Á regra de incidência de cada tributo
é que define a sistemática de seu lançamento. O pagamento do
tributo é irrelevante para a caracterização da natureza do
lançamento tributário. O imposto de renda pessoa fisica é tributo
que se amolda à sistemática prevista no art. 150 do C7N,
chamado lançamento por homologação, de forma que o prazo
decadencial é o previsto no paragrafb 4' do referido dispositivo.
Recorrente : FAZENDA NACIONAL. Recorrida : 4" CÂMARA
DO I" CONSELHO DE CONTRIBUINTES. Sessão de: 22 de
setembro de 2005. Acórdão n": CSRF/04-00.125.

DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO •- Os
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa amoldam-se à sistemática de lançamento por
homologação, prevista no 017. 150 do C17\Ç hipótese em que o
prazo decadencial tem como termo inicial à data da ocorrência
do fito gerador. A ausência de recolhimento não desnatura o
lançamento, pois o que se homologa é a atividade exercida pelo
sujeito passivo, da qual pode resultar ou não o recolhimento de
tributo. Preliminar de decadência acolhida. RCCUrSO especial da
Fazenda Nacional conhecido e não pio vicio, de: li de
agasto de 2003. Acórdão n"ÇSRE/01-04.603.

Necessário ressaltar, que o art. 150 § 4" do MI excepciona de sua contagem
os casos em que se constatarem procedimentos dolosos, fraudulentos ou de simulação. Nestes
casos não se observará a contagem do prazo a partir do fato gerador.

No que tange à fraude, merece transcrição à lição de SÍLVIO RODRIGUES
(Direito Civil. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 226):

• Age em fraude à lei a pessoa que, para burlar principio cogente,
usa de procedimento aparentemente licito. Ela altera
deliberadamente a situação de falo em que se encontra, para
fugir à incidência da norma. O sujeito se coloca simuladamente
em uma situação em que a lei não o atinge, procurando livrar-se
de seus efeitos.

A simulação consiste na "prática de ato ou negócio que esconde a real
intenção" (SILVIO DE SALVO VENOSA. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2003, p. 467), sem
necessidade de prejuízo a terceiros (2003, p. 470).

A verificação do fato' de determinada vontade tendente a ocultar a ocorrência
do fato gerador ou encobrir suas reais dimensões manifestada de forma efetiva na consecução
distorcida das obrigações formais do contribuinte, serve como base material para a verificação
da existência de dolo, fraude ou simulação.

Assim, a configuração desse ilícito interessa ao direito tributário na medida
em que colabora na determinação da regra da decadência aplicável ao caso concreto.



— - - - -

O fato jurídico da existência ou não de dolo, fraude ou simulação (parte final
do art. 150, § 40, do CTN) deve, para consecução dos objetivos estabelecidos nestes
dispositivos, ser constituída na via administrativa, determinando, desse modo, a
obrigatoriedade do lançamento de oficio (art. 149, VII, do CTN) ou a impossibilidade da
extinção do crédito pela homologação tácita. Deve-se observar que a ocorrência de dolo, fraude
ou simulação só é relevante nos casos de efetivo pagamento antecipado. Se não houver
pagamento antecipado, seja porque o contribuinte não o efetuou, ou porque o tributo por sua
natureza se sujeita ao lançamento de oficio, o dolo, a fraude e a simulação hão de ser apurados
no procedimento administrativo de fiscalização realizado de oficio, não servindo como
hipóteses determinantes no prazo diferenciado de decadência.

Nestes casos o Código Tributário Nacional não fixa um prazo especifico para
operar a decadência, exigindo um esforço enorme do hemáeneuta para a solução dessa questão
sem deixar, no entanto, de atender, também, o princípio da segurança nas relações jurídicas, de
modo que os prazos não fiquem ad eterizam em aberto. Os prazos do Direito Civil são
inaplicáveis por serem específicos às relações de natureza particular.

A solução mais adequada e pacífica nos tribunais superiores é no sentido de
se aplicar á regra do art. 173, 1 (exercício seguinte) para os casos do art. 150, § 4" do CTN
(lançamento por homologação); c a regra do art. 173, parágrafo único do CTN nos demais
casos — lançamento não efetuado em época própria ou a partir da data da notificação de medida
preparatória do lançamento pela Fazenda Publica.

Embora o prejuízo a terceiro, que, no caso, é 'a Administração Pública, não
seja requisito desses vícios, o fato é que, conforme já dito acima, não se concebe que alguém
deles se utilize sem interesse econômico.

Por isso, ainda que tenha havido pagamento, a existência de dolo, fraude ou
simulação causa suspeita, razão pela qual o Código Tributário Nacional impede a extinção do
crédito tributário no caso da ocorrência desses ilícitos.

É nessa linha que autores como JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES,
mencionado por EURICO MARCOS DJNIZ Dl SANT1 (Decadência e Prescrição no Direito
Tributário. São Paulo: Max Lomonad, 2001, p. 165), assinala que ao direito tributário o que
importa não é o dolo, a fraude ou a simulação, mas seu resultado.

Quanto a isso, vale lembrar o que dispõe o irt. 136 do Código Tributário
Nacional, verbis:

Ari. 136. Salvo daposiçáo de lei em contrário, a
responsabilidade por infrações da legislação tributária
independe da intenção do agente ou do responsável e da
efetividade, natureza e extensão dos eleitos do ato.

Isso, obviamente, não afasta a apli enfio de eventuais sanções
especificamente pelas condutas dolosas, fraudulentas ou simuladas, conforme se infere, por
exemplo, da Lei Federal n.° 8.137, de 1990, e do art. 137 do próprio Código Tributário
Nacional.

Sem embargo da exposição feita nesse tópico, costuma-se apontar nessa parte
final do § 4.° do art. 150 do CTN unia lacuna, uma vez que não haveria tratamento legal quanto
ao prazo para lançar quando presente dolo, fraude ou simulação (LUCIANO AMARO. Direito
Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 356; p. 394).
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Seguindo esse entendimento, alguns doutrinadores defendem que se deveria
aplicar, por analogia, a regra do art. 173, I, do CTN.

Assim, por exemplo, PAULO DE BARROS CARVALHO (Curso de Direito
•	 Tributário. São Paulo: Saraiva,1996, p. 291):

b) ,Inna de recolhimento, integral ou parcial, de tributo, cometida
com dolo, fraude ou simulação — o trato de tempo para a
formalização da exigência e para a aplicação de penalidades é
de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado.

Assim sendo e tendo em vista, que o Código Tributário Nacional, como
norma complementar à Constituição, é o diploma legal que detém legitimidade para fixar o
prazo decadencial para a constituição dos créditos tributários pelo Fisco e inexistindo regra
especifica, no tocante ao prazo decadencial aplicável aos casos de evidente intuito de fraude
(fraude, dolo, simulação ou conluio) deverá ser adotada a regra geral contida no artigo 173 do
CTN, tendo em vista que nenhuma relação juridieo-tributária poderá protelar-se
indefinidamente no tempo, sob pena de insegurança jurídica.

No caso em exame, considerando que a autoridade lançadora imputou a
multa de lançamento de oficio normal de 75%) e o fato gerador oeozreu em 31/12/2001, o
lançamento poderia ter sido efetuado a partir do ano-calendário de 2002, tendo o prazo

.

	

	 decadencial iniciado em 31/12/2001, vencendo-se em 31/12/2006 e a ciência do lançamento se
deu em 01/08/2006 (fls. 36), afastada está a preliminar de decadência suscitada pelo recorrente.

Quanto à omissão de rendimentos recebidos no exterior, e de se dizer que a
questão é eminentemente de matéria de prova, isto e, a autoridade lançadora lançou o IRPF
com base nas informações do próprio recorrente prestadas na Declaração de Ajuste Anual
relativo ao ano-calendário de 2001.

É bem verdade, se de um lado a autoridade lançadora não tem como
comprovar que o recorrente efetivamente recebeu as quantias em discussão (rendimentos 	 •
recebidos no exterior). Por outro lado, cabia ao recorrente, que recebeu as quantias no exterior
e as lançou como sendo rendimentos auferidos no exterior (fls. 27), na DAA (rendimentos
isentos e não tributáveis), demonstrar e comprovar que tais rendimentos já foram tributados no
exterior e, principalmente, demonstrar que o Brasil possuía, a época do fato, tratado de bi-
tributação com o país onde o mesmo alega ter recebido tais rendimentos.

Assim, é de se deixar claro, que os agentes do Fisco têm, mais que direito, o
dever de recorrer às declarações de rendimentos apresentadas pelos contribuintes, para analisar
os rendimentos isentos e não tributáveis declarados, sempre que, por motivos mais diversos,
entender que tais rendimentos são componentes da base de cálculo do imposto anual e as
informações do contribuinte não se estribem em documentação hábil e idônea demonstrando o
contrário.

As alegações apresentadas pelo contribuinte, na fase reeursal, no intuito de se
exonerar do tributo são por demais frágeis e em nada o socorre. Ademais são meras repetições
do alegado na fase impugnatóri a e que já foram, devidamente, analisados.

Ora, nos autos ficou evidenciado, através da Declaração de Ajuste Anual, que
o suplicante recebeu os valores questionados neste auto de infração. Sendo, que neste caso está
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clara a existência da omissão de rendimentos, situação que se inVerte o ônus da prova do fisco
para o sujeito passivo. Isto é, ao invés de a Fazenda Pública ter de provar que os rendimentos
são tributáveis, competirá ao suplicante produzir a prova da improcedência da tributação, ou
seja, que os valores recebidos estão lastreados em documentos hábeis e idôneos, coincidentes
em datas e valores e não são passíveis de tributação pelo fisco brasileiro.

Por isso mesmo, as ações praticadas pelos contribuintes para ocultar sua real
intenção, e assim se beneficiar indevidamente do tratamento diferenciado, deve merecer a ação
saneadora contrária, por parte da autoridade fiscal, em defesa até dos legítimos beneficiários
daquele tratamento. Dessa forma, não podia e não pode o fisco permanecer inerte diante de
procedimentos dos contribuintes cujos objetivos são exclusivamente o de ocultar ou impedir o
surgimento das obrigações tributárâs definidas em lei. Detectado esse procedimento irregular,
como no presente caso compete ao fisco proceder como fez. É óbvio, que o autuado tem que
ter uma prova de que já submeteu estes rendimentos a tributação.

Assim, vê-se o quão acertado foi o procedimento do Fisco, ao submeter os
rendimentos questionados a tributação. Não haveria outra forma de se proceder senão essa, já
que o contribuinte não apresentou nenhuma prova contundente que invalidasse o feito fiscal.

A legislação e bastante clara, quando determina que a pessoa física está
obrigada a guardar os documentos das operações ocorridas ao levo do ano-calendário, até que
se expire o direito de a Fazenda Nacional realizar ações fiscais relativas ao período, ou seja, até
que ocorra a decadência do direito de lançar, significando com isto dizer que o contribuinte tem
que ter um mínimo de controle de suas transações, para possíveis futuras solicitações de 	 •
comprovação.

Sendo assim, entendo que cabia ao recorrente comprovar o alegado, porque
somente ele tinha condições de fazê-lo, razão pela qual mantenho a tributação deste item.

Neste processo, em especial, se faz necessário ressaltar, que
independentemente do teor da peça impugnatória e da peça recursal incumbe a este colegiada
verificar o controle interno da legalidade do lançamento, bem como, observar a jurisprudência
dominante na Câmara, para que as decisões tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o
direito de igualdade para todos os contribuintes.

Não tenho dúvidas, que quando se trata de questões preliminares, tais como:
nulidade do lancamcnte decadência erro na identificação do sujeito passimo, int empes " • -
da petição, erro na base de cálculo, aplicação de multa, etc, são passíveis de serem levantadas e
apreciadas pela autoridade julgadora independentemente de argumentação das partes litigantes.

Faz se necessário, ainda, observar, que o julgador independe de provocação
da parte para examinar a regularidade processual e questões de ordem pública ai compreendido
o principio da estrita legalidade que deve nortear a constituição do crédito tributário.

Assim sendo, se faz necessário à evocação da justiça fiscal, no que se refere à
forma de apuração da base de cálculo dos acréscimos patrimoniais a descoberto, já que o
colegiado firmou entendimento que, somente, é possivel quando ocorrer à apuração de forma
mensal.

Como se vê, a pedra angular da questão fiscal trazida à apreciação desta
Câmara, se resume na possibilidade de se apurar acréscimo patrimonial a descoberto, através
do cotejo dos dados constantes na Declaração de Ajuste Anual, de forma anual. Ou seja, na
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situação em que o contribuinte apresenta acréscimo patrimonial a descoberto na própria
declaração, evidenciados contos valores informados pelo próprio contribuinte.

Sem dúvida, sempre que se apura de forma inequívoca um acréscimo
patrimonial a descoberto, na acepção do termo, e licito à presunção de que tal acréscimo foi
construido com recursos não indicados na declaração de rendimentos do contribuinte.

A situação patrimonial do contribuinte é medida em dois momentos distintos.
No inicio do período considerado e no seu final, pela apropriação dos valores constantes de sua
declaração de bens. O eventual acréscimo na situação patrimonial constatado na posição do
final do período em comparação da mesma situação no seu inicio é considerado como
acréscimo patrimonial. Para haver equilíbrio fiscal deve corresponder, tal acréscimo (que leva
em consideração os bens, direitos e obrigações do contribuinte) deve estar respaldado em
receitas auferidas (tributadas, não tributadas ou tributadas exclusivamente na fonte). Este é o
caso que abrange o presente litígio.

Por outro lado, existem os fatos que não decorrem do comparativo entre as
situações patrimoniais do contribuinte ao final e inicio do período, ou seja, na acepção do
tenro "acréscimo patrimonial". Portanto, não pode ser tratada corno simples acréscimo
patrimonial. Desta forma, nestes casos, não há que se falar de acréscimo patrimonial a
descoberto apurado na declaração anual de ajusto.

Não tenho dúvidas, de que quando se trata de apuração de "acréscimo
patrimonial a descoberto", através da elaboração de "fluxo financeiro — origens e aplicações de
recursos", e ficar demonstrado, pelo fisco, que o contribuinte efetuou gastos além da
disponibilidade de recursos declarados, é evidente que fica caracterizada a presunção de que
houve omissão de rendimentos e esta omissão deverá ser apurada no mês em que ocorreu o
fato, já que no "fluxo de caixa" que não observa a periodicidade mensal, um bem adquirido ou
urna aplicação efetuada num momento em que não existam recursos disponíveis para tal podem
ser acobertados pela percepção posterior de recursos.

Diz a norma legal que rege o assunto:

LEI N."7.713, DE 1988:

Artigo I" - Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a
partir de 1"de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou
domiciliadas no Brasil serão tributados pela Imposto de renda
na forma da legislação vigente, com as modificações
introduzidas por esta Lei.

Artigo 2' - O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos.

Artigo 3 - O Imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem
qualquer dedução, ressalvando o disposto nos artigos 9' a 14
desta Lei.

§ I" Conçtquem rendimento bruto todo o produto do capital, do
trabalho, ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer



natureza, assim também entendidos os uereschno.Y patrimoniais
correspondentes aos rcnclimentos declarados.

LEI N.° 8.134, DE 1990:

Art. - A partir do exercício-financeiro de 1991, os rendimentos
e ganhos de capital percebidos por pessoas físicas residentes ou
domiciliadas no Brasil serão tributados pelo Imposto de Renda
na forma da legislação vigente, com as modificações
introduzidas por esta Lei.

Art. 2' - O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à
medida que os rendimentos e ganhos de capital forem
percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no artigo 11.

Art. 4" - Em relação aos rendimentos percebidos a partir de 1'
de janeiro de 1991, o imposto de que trata o artigo 8" da Lei n.°
7.713, de 1988:

- será calculado .sobre os rendimentos efetivamente recebidos
no mês.

LEI N.' 8.021, DE 1990:
•

Art. 6"- O lançamento de oficio, além dos casos já especificados
em lei, jar-se-a arbitrando os rendimentos com base na renda
,bresumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.

§ I" - Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de
gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.

§ 2° - Constitui renda ilisponivel a receita auferida pelo
contribuinte, diminuída dos abatimentos e deduções admitidos
pela legislação do Imposto de Renda em vigor e do Imposto de
Renda pago pelo contribuinte.

DECRETO 1\1° 3.000, DE 1999 — REGULAMENTO DO IMPOSTO DE
RENDA:

Art. 55 - São também tributáveis (Lei n°4.506, de 1964, art. 26,
Lei n°7.713, de 1988, art. 3', § 4', e Lei n°9.430, de 1966, arts.
24, § 2", inciso IV, e 70, § 3", inciso I):

XIII -- as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da
pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não
for justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis,
tributados exclusivamente na 'Unte ou objeto de tributação
definitiva.

Como se depreende da legislação, anteriormente, citada o imposto de renda
das pessoas fisieas será apurado mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos, já que com a edição da Lei n." 8.134, de 1990, que introduziu a
declaração anual de ajuste para efeito de apuração do imposto devido pelas pessoas fisicas,
tanto o imposto devido como o saldo do imposto a pagar ou a restituir, passaram a ser
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determinados anualmente, donde se conclui que o recolhimento mensal passou a ser
considerado corno antecipação do devido e não como pagamento definitivo.

Nesta altura deve ser esclarecido, que os fatos geradores das obrigações
tributárias são classificados como instantâneos ou complexivos. O fato gerador instantâneo,
como o próprio nome revela, dá nascimento à obrigação tributária pela ocorrência de um
acontecimento, sendo este suficiente por si só (imposto de renda na fonte). Em contraposição,
os fatos geradores complexivos são aqueles que se completam após o transcurso de um
determinado período de tempo e abrangem um conjunto do fatos e circunstâncias que,
isoladamente considerados, são destituídos de capacidade para gerar a obrigação tributária
exigível. Este conjunto de fatos se corporifica, depois de determinado lapso temporal, em um
fato imponível. Exemplo clássico de tributo que se enquadra nesta classificação do fato gerador
complexivo é o imposto de renda da pessoa fisica, apurado no ajuste anual.

Aliás, a despeito da inovação introduzida pelo artigo 2° da Lei n° 7.713, de
1988, pelo qual estipulou-se que "o imposto de renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, a medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem recebidos", há que se
ressaltar a relevância dos arts. 24 e 29 deste mesmo diploma legal e dos arts. 12 e 13 da Lei n°
8.383, de 1991 mantiveram g regime de tributação anual (fato gerador complexivo) para as

pessoas físicas.

É de se observar, que para as infrações relativas A omissão de rendimentos,
tem-se que, embora as quantias sejam recebidas mensalmente, o valor apurado será acrescido
aos rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, submetendo-se à aplicação das
aliquotas constantes da tabela progressiva anual. Portanto, no presente caso, não há que se falar
de fato gerador mensal, haja vista que somente no dia 31/12 de cada ano se completa o fato
gerador complexivo objeto da autuação em questão.

Em relação ao cômputo mensal do fato gerador, é de se observar que a Lei no
7.713, de 1988, instituiu, com relação ao imposto de renda das pessoas físicas, a tributação
mensal à medida que os rendimentos forem auferidos. Contudo, embora devido mensalmente,
quando o sujeito passivo deve apurar e recolher o imposto de renda, o seu fato gerador
continuou sendo anual. Durante o decorrer do ano-calendário o contribuinte antecipa, mediante
a retenção na fonte ou por meio de pagamentos espontâneos e obrigatórios, o imposto que será
apurado em definitivo quando da apresentação da Declaração de Ajuste Anual, nos termos,
especialmente, dos artigos 9' e 11 da Lei n°8.134, de 1990. É nessa oportunidade que o fato
gerador do imposto de renda estará concluído. Por ser do tipo complexivo, segundo a
classificação doutrinária, o fato gerador do imposto de renda surge completo no último dia do
exercício social. Só então o contribuinte pode realizar os devidos ajustes de sua situação de
sujeito passivo, considerando os rendimentos auferidos, as despesas realizadas, as deduções
legais por dependentes e outras, as antecipações feitas e, assim, realizar a Declaração de
Imposto de Renda a ser submetida à homologação do Fisco.

Ora, a base de cálculo da declaração de rendimentos abrange todos os
rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário. Desta forma, o fato gerador do
imposto apurado relativamente aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano.

É certo que a Lei n." 7.713, de 1988, determinou a obrigatoriedade
apuração mensal do imposto sobre a renda das pessoas fisicas, não importando a origem dos
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rendimentos nem a natureza jurídica da fonte pagadora, se pessoa jurídica ou física. Corno o
imposto era apurado mensalmente, as pessoas físicas tinham o dever de cumprir sua obrigação
com base nessa apuração, o que vale dizer, seu fato gerador era mensal, regra que teve vigência
plena, somente, no ano de 1989.

Entretanto, a partir do ano de 1990, não é possível exigir do contribuinte o
pagamento mensal do imposto de renda, ainda que a fonte pagadora não tenha cumprido o
dever legal de efetuar a retenção do imposto por antecipação do da declaração. Sem dúvidas
que o imposto de renda na fonte e o imposto de renda recolhido na forma de "camê-leão",
apesar da denominação de imposto devido mensalmente, representam simples antecipações do
imposto efetivamente apurado na declaração de ajuste anual.

Desse modo, o imposto devido, a partir do período-base de 1990, passou a ser
determinado mediante a aplicação da tabela progressiva sobre a base de cálculo apurada com a
inclusão de todos os rendimentos de que trata o art. 10 da Lei n.° 8.134, de 1990, e o saldo a
pagar ou a restituir, mediante a dedução do imposto retido na fonte ou pago pelo contribuinte
pessoa fisica, mensalmente, quando auferisse rendimentos de outras pessoas físicas.

Relevante observar, que a obrigatoriedade do recolhimento mensal nasceu
com o advento da Lei n.° 7.713, de 1988, que introduziu na legislação do imposto de renda das
pessoas físicas o sistema de bases correntes.

É entendimento pacífico, nesta Câmara, que quando a fiscalização promove o..•
fluxo financeiro ("fluxo de caixa") do contribuinte, através de demonstrativos de origens e
aplicações de recursos devem ser considerados todos os ingressos (entradas) e todos os
dispêndios (saídas), ou seja, devem ser considerados todos os rendimentos, retornos de 	 •
investimentos e empréstimos, (já tributados, não tributados, não tributáveis, tributados
excl usivarn ente na fonte) declarados ou não, bem como todos os
dispêndios/aplicações/investimentos/aquisições possíveis éle se apurar, a exemplo de: despesas
bancárias, aplicações financeiras, água, luz, telefone, empregada domestica, cartões de crédito,
juros pagos, pagamentos diversos, aquisições de bens e direitos (móveis e imóveis), etc.,
apurados mensalmente. 	 •

Não há dúvidas nos autos, que o suplicante foi tributado diante da
constatação de omissão de rendimentos, pelo fato do fisco ter verificado, através do

- levantamento anual da variação patrimonial, que o mesmo apresentava "um acréscimo
	 patrimonial-a_desímbe.rtoprópria_Declaw4o de Ajuste Anual". 

Entendo, que o critério utilizado pelo fisco, de apurar de tonna anual a
variação patrimonial a descoberto, a partir do ano-calendário de 1990, não encontra mais
guarida na legislação tributária de regência, já que é descabido e improcedente o Auto de
Infração que constitui o crédito tributário por omissão de rendimentos decorrentes cio variação
patrimonial a descoberto com base nos elementos contidos na Declaração de Ajuste Anual,
quando, para esta, foram trazidas, somente, os valores globalizados de Forma anual, sem
precisar em que mês ocorreu o fato gerador.

Ora, entregue a Declaração de Ajuste Anual, consolida-se e materializa-se,
em sua plenitude, a tributação dos rendimentos auferidos pela pessoa física e, a partir deste
evento, a Administração Tributária tem o direito de exigir e o contribuinte a obrigação de
informar a composição mensal dos rendimentos brutos, deduções e abatimentos e renda liquida
(entrada e saída de recursos), a fim de que se possa determinar se houve alguma omissão de
rendimentos (fluxo de caixa — entradas e saídas de recursos - presunção cle omissão) durante o
ano-calendário questionado. A Declaração de Ajuste Anual constitui-se em simples
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instrumento de acerto de contas a fim de apurar eventuais saldos de imposto a pagar eiou
restituir e não se presta e nem pode ser utilizada como base para constituição de crédito
tributário.

Assim, a determinação do acréscimo patrimonial a descoberto considerando o
conjunto anual de operações não pode prosperar, urna vez que, na determinação da omissão, as
mutações patrimoniais devem ser levantadas, mensalmente, confrontando-as com os
rendimentos do respectivo mês, com transporte para os períodos seguintes, dentro do ano-
calendário, dos saldos positivos de recursos, independentemente de comprovação por parte do
contribuinte.

Em conclusão, quanto à apuração de "acréscimo patrimonial a descoberto",
fico com a corrente que entende que somente é possível a apuração mensal dos "acréscimos
patrimoniais não justificados", já que este processo é um instrumento necessário para revelar
omissão de rendimentos, razão pela qual, deve ser aplicado de forma mensal, tendo cm conta
que os ingressos posteriores não podem. justificar OnliSSR) anterior de rendimento.

Neste linha de pensamento, concluo que o lançamento, neste item, Mio foi
realizado dentro dos parâmetros legais, porta-ato, deve ser excluído da exigência tributária.

• Para finalizar a redação do presente acórdão, cabe, ainda, tecer alguns
comentários sobre a aplicação das penalidades.

Quanto à aplicação das multas de lançamento de oficio, se faz necessário
ressaltar que a convergência clo fato imponível à hipótese de incidência descrita cm lei deve ser
analisada à luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que demandam
interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios, resulta que os fatos erigidos, em
tese, corno suporte de obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as situações concretas
ocorridas no universo dos fenômenos, quando vierem descritos em lei e corresponderem
estritamente 2 esta descrição.

Entendo, que toda matéria útil pode ser acostada ou levantada na defesa,
conto lambem é direito do contribuinte ver apreciada essa matéria, sob pena de restringir o
alcance do julgamento. Como a obrigação tributária é uma obrigação ex lege, e como não há
lugar para atividade discricionária ou arbitrária da administração que está vinculada à lei, deve-
-se sempre procurar a verdade real à cerca da imputação. Não basta a probabilidade da
existência de uni fato para dizer-se haver ou não haver obrigação tributária.

Seguindo nesta linha de pensamento, e de se observar que independentemente
do teor da peça impugnatoria e da peça recursal, incumbe a este colegiado verificar o controle
interno da legalidade do lançamento, bem como, observar a jurisprudência dominante na
Câmara, para que as decisões tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o direito de
igualdade para todos os contribuintes.

Neste contexto, se faz necessário à evocação da justiça fiscal, no que se refere 	 •
à aplicação das multas cie lançamento de oficio.

Quanto ao lançamento da multa de lançamento de oficio exigida de forma
isolada pelo recolhimento em atraso do camê-leão, se faz necessário destacar que o lançamento
da multa isolada engloba valores recebidos de pessoas fisicas, mensalmente, apurados cujos

•
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valores foram lançados de oficio, através da constituição de crédito tributário via Auto de
Infração.

A Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ao tratar do Auto de Infração
com tributo e sem tributo dispôs:

Art. 43 — Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário
correspondente exclusivamente à multa ou juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Parágrajb único — Sobre o crédito constituído na forma deste
artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3 0 do dr) 5'; a partir
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até
o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês de
pagamento.

Art. 44 -- Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de
tributo ou contribuição:

I — de setenta e cinco por cento, nos casos de pagamento ou
recolhimento após o vencimento do prazo, sem acréscimo de
multa moratória, de faltá de declaração e nos de declaração
mexam, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

-- (omissis).

§ 1"- As multas de que trata este artigo serão exigidas:

•1 juntamente com o tributo ou c •ontriMução, qUand0 não
houverem sido anteriormente pagos;

II - isoladamente quando o tributo ou contribuição 120uVe sido
pago após o vencimento do prazo previ to, mas sem o acréscimo
de multa de mora;

III	 •- isoladamente, no caso de pessoa ;listes: sujeita ao
pagamento mensal do imposto (carnê-lceio) na forma do art. 8"
da Lei n."7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-
lo ainda sue não tenha aturado imposto a pagar na declaração
de ajuste.

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
cujos jatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, pião pagos 7205 prazos previstos na legislação especifica,
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e
três centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 1' A multa de que trata este artigo será calculada a partir do
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

§ 2' O percentual de multa a ,ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.
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§ 3' Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros
de mora calculados á taxa a que se refere o § 3' do art. .5", a
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no
mês de pagamento.

Da análise dos dispositivos legais retro transcritos é possível se concluir que
para aquele contribuinte, submetido à ação fiscal, após o encerramento do ano-calendário, que
deixou de recolher o "camê-leão" que estava obrigado, existe a aplicabilidade da multa de
lançamento de oficio exigida de forma isolada.

É cristalino o texto legal quando se refere às normas de constituição de
crédito tributário, através de auto de infração sem a exigência de tributo. Do texto legal
conclui-se que não existe a possibilidade de cobrança concomitante de multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (normal) e multa de lançamento de oficio isolada sem tributo,
ou seja, se o lançamento do tributo é de oficio deve ser cobrada a multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (multa de oficio normal), não havendo neste caso espaço legal
para se incluir a cobrança da multa de lançamento de oficio isolada. Por outro lado, quando o
lançamento de exigência tributária for aplicação de multa isolada, só há espaço legal para
aquelas infrações que não foram levantadas de oficio, a exemplo da apresentação espontânea
da declaração de ajuste anual com previsão de pagamento de imposto mensal (camê-leão) sem
o devido recolhimento, caso típico da aplicação de multa de lançamento de oficio isolada sem a
cobrança de tributo, cabendo neste além da multa isolada a cobrança de juros de mora de forma
isolada, entre o vencimento do imposto até a data prevista para a entrega da declaração de
ajusto anual, já que após esta data o imposto não recolhido está condensado na declaração de
ajuste anual.

Quanto à multa de lançamento de oficio é de se dizer, que se entende como
procedimento fiscal à ação fiscal para apuração de infrações e que se concretize com a
avratura do ato cabível, assim considerado o termo de inicio de fiscalização, termo de

apreensão, auto de infração, notificação, representação fiscal ou qualquer ato escrito dos
agentes do fisco, no exercício de suas funções inerentes ao cargo. Tais atos excluirão a
espontaneidade se o contribuinte deles tomar conhecimento pela intimação.

Os atos que formalizam o inicio do procedimento fiscal encontram-se
Meneados no artigo 7' do Decreto n.° 70.235/72. Em sintonia com o disposto no artigo 138,
parágrafo único do CTN, esses atos têm o condão de excluir a espontaneidade do sujeito
passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a ser verificadas.

Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida não
exclui suas responsabilidades, sujeitando-os às penalidades próprias dos procedimentos de
oficio. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por iniciativa do contribuinte e
torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançaria pela fiscalização.

Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa "ou" na redação dada
pelo legislador ao artigo 138, do CTN, denota que não apenas a medida de fiscalização tem o
condão de constituir-se em marco inicial da ação fiscal, mas, também, consoante reza o
mencionado dispositivo legal, "qualquer procedimento administrativo" relacionado com a
infração é fato deflagrador do processo administrativo tributário e da conseqüente exclusão de
espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogável sucessivamente com
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qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na forma do parágrafo
2°, do art. 70 , do Dec. n° 70.235/72.

O entendimento, aqui esposado, é doutrina consagrada, conforme ensina o
mestre FABIO FANUCCHI em "Prática de Direito Tributado" pág. 220:

O processo contencioso administrativo terá inicio por uma das
seguintes.fortnas:

I_ pediria de esclarecimentos sobre situação juridico-tributária
do sujeito passivo, através de intimação a esse;

2. representarão ou denúncia de agente fiscal ou terceiro, a
respeito de circunstancias capazes de conduzir o sujeito passivo
à assunção de responsabilidades tributárias;

3 - autodenamcia do sujeito passivo sobre sita situação irregular
perante a legislação tributária;

4. inconformismo expressamente manifestado  pelo sujeito
passivo, insurgindo-se ele contra lançamento efetuado.

(-A

A representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da
intimação para esclarecimentos, sendo peças iii iciai. da
processo que irá se estender até a solução final, através de uma
decisão que as julguem procedentes ou improcedentes, com 09
efeitos naturais que possam produzir tais conclusões.

No mesmo sentido, transcrevo comentário de A.A. CONTREIRAS DE
CARVALHO em "Processo Administrativo Tributário", T Edição, págs. 88/89 e 90, tratando
de Atos e Termos Processuais:

Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários.
São atos processuais os que se realizam conforme as regras do
processo, visando dar existência à relação fui-Mico-processual.
Também participa dessa natureza o que se pratica à parte, mas
em razão de OLIfro prOCeSSO, do qual depende_ No processo
administrativo tributário, integrou' essa categoria, entre outros:
a) o auto de infração; b) a repmeneurio,	 c)-a-intimação 	 d)	
notificação

Mas, retornando a nossa referência aos atos processuais, é de
assinalar que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada,
privativamente, por agentes fiscais, em fiscalizaçãoexterna, já
no que concerne às faltas apuradas em serviço interno da
Repartição fiscal, a peça que as documenta é a representação.
Note-se que esta, C01710 aquele, é peça básica do processo fiscal (

Portanto, o Auto de Infração deverá conter, entre outros requisitos formais, a
penalidade aplicável, a sua ausência implicará na invididade do lançamento. A falta ou
insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de oficio, para exigi-lo com
acréscimos e penalidades legais.
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É de se esclarecer, que a infração fiscal independe da boa fé do contribuinte,
entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando-se em conta a ausência de má-fé,
de dolo, e antecedentes do contribuinte. A multa que excede o montante do próprio crédito
tributário, somente pode ser admitida se, em processo regular, nos casos de minuciosa
comprovação, em contraditório pleno c amplo, nos termos do artigo 5", inciso LV, da
Constituição Federal, restar provado um prejuízo para fazenda Pública, decorrente de ato
praticado pelo contribuinte.

Por outro lado, a vedação de confisco estabelecida na Constituição Federal de
1988, é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a feitura da lei, que deve observar a
capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Ndo observado esse
principio, a lei deixa de integrar o mundo jurídico por inconstitucional. Além disso, é de se
ressaltar, mais uma vez, que a multa de oficio e devida em face da infração às regras instituídas
pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei, ê
inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal,
não cabendo às autoridades administrativas estendê-lo.

Assim, as multas são devidas, no lançamento de oficio, em face da infração
às regras instituídas pela legislação fiscal não declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista CUI

lei, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da CF, não confiitando
com o est"ido no art. 5 0 , XXII da CF, que se refere à garantia do direito de propriedade.
Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo com a legislação de
regência.Qoanto à aplicação de multas de lançamento de oficio, se faz necessário ressaltar que
a convergência do fato imponivel à hipótese de incidência descrita em lei deve ser analisada à
luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que demandam interpretação estrita.
Da combinação de ambos os princípios, resulta que os ratos erigidos, em tese, corno suporte de
obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as situações concretas ocorridas no universo
dos fenômenos, quando vierem descritos em lei e corresponderem estritamente a esta
descrição.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de dar
provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da exigência o item 002 do Auto de
Infração (Acréscimo patrimonial a Descoberto) e a multa isolada do carne-leão, aplicada de
forma concomitante com a multa de oficio.

.../ 
•
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NISTÉRIO DA FAZENDA

3%tint-	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

-Processo n": 10510.002123/2006-82
Recurso n": 163.564

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n°256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão n" 2202-00.403.

Brasília/DF, 72 tiAR

n
EVELINE COÉLITO DE MELO 1IONIAR

Chefe da Secretaria
Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:
•

( ) Apenas com Ciência -
( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional

•


